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Estado de Rondônia

Câmara Municipal de Cacoal

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°004/CPL/2018

Requisitante: CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL.

Processo Administrativo Nº 92/CMC/2018.

PREÂMBULO
· RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09h00min do dia 25/10/2018.
· ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09h00min do dia 08/11/2018.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 09:45 horas do dia 08/11/2018.
· REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
· LOCAL: www.licitanet.com.br “Acessar o Sistema”.

· TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM;
A Câmara Municipal de Cacoal, com sede na Rua Presidente Médice, 1849, Jardim Clodoaldo, Cacoal - RO - através de seu Pregoeiro, WILLIAM NAILOR GOMACK DE OLIVEIRA, designado pela portaria Nº. 10/GP-2018 de 27 de fevereiro de 2018, torna público que se encontra instaurada a licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como regime de execução a  ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, que será julgada pelo MENOR PREÇO POR ITEM, tudo em conformidade com as regras estipuladas na Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e ainda pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/90, e do disposto no presente edital e demais legislações municipais pertinentes, segundo as condições e especificações adiante estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Fazem parte deste Edital:

ANEXO 01 – Termo de Referência;

ANEXO 02 - Exigências para Habilitação;

ANEXO 03 - Modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação;

ANEXO 04 - Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa empregadora;

ANEXO 05 - Modelo de declaração de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP);

ANEXO 06 - Modelo de declaração de inexistência de Servidor Público Municipal no quadro funcional da empresa;

ANEXO 07 - Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital;

ANEXO 08 – Minuta de Contrato.

1. DO OBJETO

1.1 - CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE EDITAL A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JORNALÍSTICA (ÓRGÃO DE IMPRENSA ESCRITA), PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DOS ATOS OFICIAIS E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL, ATRAVÉS DE JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO ESTADUAL E LOCAL E JORNAL DE PUBLICAÇÃO NO MÍNIMO SEMANAL, COM CIRCULAÇÃO NO MÍNIMO LOCAL, CONFORME QUANTIDADES, CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MINUCIOSAMENTE DESCRITAS NOS ANEXOS DO EDITAL (ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA). 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES

2.1 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, as empresas cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital, bem como devidamente cadastradas na LICITANET – Licitações On-line. Site www.licitanet.com.br

a) Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: (34) 3014-6633 - (34) 99807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br.
b) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:

	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias

	R$ 165,41
	R$ 211,58
	R$ 288,71
	R$ 407,15


c) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 2.2 – Para participação no pregão eletrônico, via internet, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório, ressalvados os casos de participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), no que concerne à sua regularidade fiscal, na forma prevista pela Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014.

2.2.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal 10.520/02 e na Lei Federal 8.666/93.

2.2.2 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

2.2.3 – Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Câmara Municipal de Cacoal - RO, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão.

2.3 – Não poderão participar desta licitação pessoas físicas, os interessados que se encontrem sob o regime de falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com este município. Também não poderão participar empresas que não atendam ao item 2.1.

2.4 – A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

2.5 – Todas as fotocópias de documentos apresentados deverão estar autenticadas por Tabelião de Notas ou deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias.

2.5.1 – Serão aceitas somente cópias legíveis.

2.5.2 – Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

2.5.3 – Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

2.6 – Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

2.6.1 – O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.7 – As licitantes interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO À LICITANET

3.1 – A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

3.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos elencados na alínea “b” do item 2.1 deste edital.

3.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante.

a) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata.

3.4. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.

3.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 3014-6633 e (34) 99807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br.
4. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 – A partir da data e horário previstos no Edital, será aberta a Sessão Pública do pregão eletrônico via internet, com a divulgação das propostas de preços recebidas, que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente edital e seus anexos, e deverão consignar os dados elencados nos subitens 5.1.1 a 5.1.11 deste edital.

4.1.1 – Deverá prestar informações como a descrição, características técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação se o objeto ofertado atende às especificações constantes dos ANEXOS deste edital.

4.1.2 – Poderá ser desclassificada a proposta que omitir esses dados ou a eles acrescentar expressões como “conforme nossa disponibilidade de estoque” e “sob consulta”. Da mesma forma, poderão ser desclassificadas as propostas que se declarem “conforme o edital” e não consignem o mínimo de informações necessárias à caracterização do objeto.

4.1.3 – Neste Pregão, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, será declarada a proposta mais vantajosa aquela que preencher os requisitos de adequabilidade ao objeto da contratação, inclusive o preço, segundo a ordem de classificação alcançada na fase de lances.

4.2 – Serão desclassificadas as propostas que:

4.2.1 – Apresentarem vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, exceto o preço, obedecida a Formulação de Lances, nos termos definidos no item 7 do edital;

4.2.2 – Apresentarem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

4.2.3 – Não atenderem aos parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;

4.2.4 – Contenham condições que contrariem as exigências do presente Pregão ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente;

4.2.5 – Apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

4.3 – A participação no presente pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente envio da proposta de preços e, quando for o caso, seus anexos, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado e valor total e unitário para o item cotado.

4.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua desconexão;

4.5 – A proposta não poderá conter nenhum tipo de identificação do licitante, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA;

4.6 – O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no site www.licitanet.com.br e as especificações constantes do Anexo I, deste Edital, prevalecerão às últimas, que deverão ser observadas pelas LICITANTES, especialmente, para fins de elaboração da proposta;

4.7 – O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado que se encontra inserido no campo “marca/modelo” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

4.8 – Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

4.9 – Não colocar a marca do produto, salvo no caso de prestação de serviços, devendo o mesmo colocar no local da marca o texto (SERVIÇOS), sob pena de desclassificação da proposta.

5. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

5.1 – A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas, datada e assinada, e deverá necessariamente preencher os seguintes requisitos:

5.1.1 – O número do pregão, a data e hora da realização da sessão pública;

5.1.2 – Indicação do CNPJ e razão social do proponente;

5.1.3 – O nome, número do banco, da agência e da conta corrente do licitante e a indicação da pessoa legalmente habilitada a assinar o contrato ou ajuste, assim como o telefone;

5.1.4 – Preços unitários em duas casas decimais e totais, em algarismos e por extenso, em moeda nacional, conforme o modelo de planilha formadora de preços, constante do Anexo 07, deste edital;

5.1.5 – Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos;

5.1.6 – Prazo de validade da proposta, de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão deste pregão eletrônico;

5.1.7 – Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 5.1.6 a 5.1.7, considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.

5.1.8 – Descrição detalhada dos itens, para que o Pregoeiro possa avaliar se o item ofertado atende aos requisitos previstos no Edital e seus anexos. Em caso de omissão o licitante poderá ser desclassificado no item;

5.1.9 – Depois de solicitado pelo pregoeiro no sistema eletrônico, a proposta de preços definitiva da empresa vencedora, contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, deverá ser digitalizado e enviado através do e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, juntamente com a documentação de habilitação constante no Anexo 02, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) minutos;

5.1.10 – Sugere que a documentação de habilitação, constante no anexo 02, já esteja digitalizada em sequência em formato em PDF antes da abertura da sessão a vista de evitar transtornos e inabilitação por falta de envio de documentação e ainda agilidade na conferência dos documentos, quais também poderão ser solicitadas pelos demais licitantes através do email                             licitacao-cmc@uol.com.br,
 se houver interesse em interpretar possíveis recursos.
5.1.11 – A proposta deverá estar atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados ou valor negociado, com posterior encaminhamento do original, juntamente com a documentação de habilitação constante no Anexo 02, no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término da sessão.

5.1.12 – A validade da proposta será confirmada posteriormente, na fase de habilitação, mediante apresentação de documento que comprove a capacidade legal do representante para sua assinatura (cópia do contrato social e procuração, esta última apenas no caso de não estar previsto no contrato social os poderes do representante legal), bem como seus documentos de identificação.

5.2 – Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame, na forma prevista no item 7 do edital.

5.3 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.4 – Serão recusadas as propostas que:

5.4.1 – contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;

5.4.2 – não atenderem às exigências deste Pregão;

5.4.3 – não detiverem valor aceitável após negociação de preços;

5.4.4 – forem manifestamente inexequíveis;

5.5 – Após convocação pelo Pregoeiro, a não apresentação (ou apresentação incompleta) da proposta definitiva ou da documentação de habilitação constante no Anexo 02, como elencado em todo o Item 5, poderá ser interpretada como integral inadimplemento da obrigação assumida, sujeitando o licitante às penalidades previstas neste Edital.

6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

6.1 – As propostas deverão possuir apenas duas casas decimais, sendo desprezadas as demais, ou seja, o arredondamento será sempre para baixo. Os preços finais deverão ser apresentados em moeda nacional, com apenas duas casas decimais, obedecendo ao mesmo critério de arredondamento;

6.2 – Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes, excessivos ou inexequíveis;

6.2.1 – Para balizamento do valor considerado aceitável, em estrita consonância com o art. 4º, XI da Lei Federal nº 10.520/02, o Pregoeiro utilizará cotações de preços de mercado local, resultados das licitações de outros Órgãos da Administração Pública e outros meios não revestidos de formalidade, como pesquisa realizada pela Internet e através de contato telefônico, devidamente motivado nos autos do processo licitatório.

6.2.2 – Não será aceito valor acima do proposto pela administração, conforme levantamento prévio realizado pelo setor responsável.

7. DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)

7.1 – A partir do horário previsto no instrumento convocatório, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas em perfeita consonância com as especificações técnicas exigidas no edital.

7.1.1 – O licitante deverá enviar proposta através do sistema eletrônico para a totalidade do item que estiver cotando, sob a pena de desclassificação do mesmo.

7.1.2 – Os participantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras estabelecidas no edital.

7.3 – O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.4.1 – Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada terminantemente a identificação do detentor do lance.

7.4.2 – Após a disputa por lances, calculados os valores unitários, caso os mesmos apresentem mais de duas casas decimais o Pregoeiro procederá ao seu arredondamento, em consonância com o item 6.1 do edital, realizando, por conseguinte, as adequações necessárias no valor total do item.

7.5 – A etapa de lances será encerrada mediante aviso de seu fechamento iminente, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.5.1 – Encerrada a etapa de lances, ocorrendo à situação denominada empate ficto, prevista na Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, o Sistema Eletrônico se encarregará automaticamente de assegurar o exercício dos direitos inerentes à preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma regulamentada pelo art. 45 do mesmo Estatuto. O lance para desempate da ME/EPP será admitido na forma prevista pelo item 6.1 do edital.

7.5.2 – Caso as propostas permaneçam empatadas, mesmo após convocação do sistema para o lance final onde haja prerrogativa de preferência para contratação, a classificação se fará em conformidade com o art. 45, § 2º da Lei Federal 8.666/93.

7.5.3 – Superada a etapa de desempate, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

7.5.4 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.6 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.1 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão pública do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a comunicação aos participantes, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, nos campos específicos de avisos;

7.7 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002.

8. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

8.1 – Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os mesmos.

8.2 – No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM desde que atendidas às especificações constantes deste Pregão.

8.3 – Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.4 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Anexo 02, deste edital.

8.4.1 – Após convocação pelo Pregoeiro, a(s) empresa(s) detentora(s) da melhor proposta deverá obrigatoriamente encaminhar no prazo improrrogável de 60 (sessenta) minutos, para o e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, 
a documentação de habilitação constante no Anexo 02, e a proposta de preço readequada como elencado em todo o Item 5, para que seja analisadas sua aceitabilidade.

8.5 – Será declarada vencedora a proposta que ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências constantes do Instrumento Convocatório.

8.6 – Na hipótese de a proposta de menor valor não ser aceitável, ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, verificando a sua aceitabilidade, procederá à habilitação na ordem de classificação, e assim sucessivamente.

8.7 – Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

8.8 – O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 - Documentos para habilitação conforme o ANEXO 02.

9.2 - Não serão aceitos documentos emitidos após a data da sessão pública, a não ser que aqueles beneficiado pelo Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014.
9.3 - Não serão aceitos, protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos exigidos no edital.
10. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO A ESTE EDITAL E DOS RECURSOS.

10.1- DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

a) Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE através do e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, 
no horário de 7h30 às 13h30 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para maiores esclarecimentos, ou pelos telefones (69) 3441-5454/0893 – (69) 3443-6441/5752.

10.2- DA IMPUGNAÇÃO:

a) As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, dirigidas ao Pregoeiro, EXCLUSIVAMENTE pelo e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, no horário e local citado no item acima. Não serão aceitas impugnações enviadas por outro meio;
b) Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;

c) Caberá ao pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro horas), sobre a impugnação interposta;

d) Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços.

10.3- DOS RECURSOS

a) Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123 de 2006, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando no botão ENTRAR C/ RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

a) O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 10 (dez) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

b) A apresentação das razões de recurso, e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, deverá se realizar no âmbito do sistema eletrônico e através do email licitacao-cmc@uol.com.br.
c) A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará a decadência do direito de recurso, devendo o pregoeiro adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

d) Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo;

e) O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

f) Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o fizer no prazo e forma legalmente definidos.

g) Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

11. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civis e criminais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega ou fornecimento do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento).

b) Até 10%(dez) sobre o valor do objeto, pelo descumprimento de qualquer obrigação, exceto prazo de execução.

11.2 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não cumprirem ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

11.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

12. DA FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL.

12.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será elaborado contrato, conforme minuta em anexo na forma do artigo 54, da Lei 8.666/93.

12.2 - A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

a) Retirar a Nota de Empenho no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

b) Substituir, às suas expensas, no prazo de 03 (três) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade.

c) Como condição para emissão da Nota de Empenho, a adjudicatária deverá estar regular junto ao Cadastro da Câmara Municipal de Cacoal, caso não esteja, deverá apresentar, assim que solicitado, certidões comprovando situação regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, trabalhista, e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

12.3- A contratante se obriga, nos termos previstos neste edital a:

a) Receber os bens/serviços empenhados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

b) Os serviços serão recusados e caso não seja executado por profissionais qualificados:

c) A fiscalização do serviço ficara a cargo do órgão Solicitante.

d) O recebimento dos serviços não implica em sua aceitação.

12.4- A contratante poderá, quando a convocada não retirar a nota de empenho no prazo e condições estabelecidas neste Edital, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

13. DO PREÇO E DO REAJUSTE:

13.1- Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo contratual, havendo aumento do produto autorizado pelo governo federal, esse será aceito nos percentuais determinado ao consumidor.

13.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

13.3- No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente a DIRETORIA ADMINISTRATIVO/FINANCEIRO, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

14. FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS.
14.1 - Os produtos deverão ser entregues de forma integral, nas dependências da Câmara Municipal de Cacoal – Setor do Almoxarifado, localizado na Rua Presidente Médici, n° 1849, Jardim Clodoaldo, não admitindo a entrega das mercadorias em outro local.

14.2 - Após a entrega, constatadas inconformidades no objeto, o mesmo será substituído por um conforme solicitado, sem direito a ressarcimento à Vencedora/Contratada e sem ônus para Câmara Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

15. DO PAGAMENTO

15.1 Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias conforme a entrega dos produtos, mediante Ordem Bancária, em moeda corrente nacional, através do Banco do Brasil S/A, após o processo de conferência das faturas e atestação pela fiscalização do Contrato.

15.2  Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa da execução do objeto do contrato, acompanhado, de comprovação de sua regularidade com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), à Fazendo Pública Federal e à Justiça Trabalhista.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

16.1  As despesas da presente contratação correrão à contar da seguinte atividade orçamentária, que está prevista para o orçamento do exercício de 2018.
VALOR ESTIMADO: R$ 90.900,00 (Noventa mil e novecentos reais) 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Câmara Municipal

FONTE DE RECURSO: Próprios

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.      
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL – 01.031.0002.2192 – Comunicação de Governo Legislativo - CMC

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA

17.1 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 e obrigações da CONTRATADA.

a) Fornecer o material, conforme a descrição e quantitativo  contida no Termo de Referência e seus anexos, no almoxarifado da Câmara Municipal de Cacoal, a rua Presidente Medici,1849.
b) Proceder a entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino e, quando for o caso, com as especificações detalhadas ou documento equivalente, para conferência;
c) Cumprir com todos os prazos estabelecidos neste Termo.
d) Efetuar a substituição/troca do material, dentro do prazo de 24 horas, no respectivo local de entrega.
e) Fornecer o material conforme as especificações constantes neste termo.
f) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, atualizando os documentos sempre que vencidos os prazos de validade.
g) Informar a Câmara Municipal de Cacoal RO., de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da Nota de Empenho, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros.
h) Aceitar os acréscimos nos quantitativos estimados, nos limites previstos no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Câmara Municipal e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.
j) Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais relativos ao material fornecido, com base na Nota de empenho, exonerando a Camara Municipal de Cacoal de responsabilidade solidária ou subsidiária.
k) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive fretes e tributos e quaisquer outras que forem devidas;

18. Além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Lei  8.666/93  e  obrigações  da CONTRATANTE .

a) Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à quantidade solicitada para o execicio de 2018.
b) Efetivar o pedido de fornecimento.
c) Receber o material, conforme a descrição indicada no empenho, no almoxarifado da Câmara Municipal, mediante nota fiscal e certidões negativas do INSS, FGTS e Débito Trabalhista.
d) Observar a manutenção pelo fornecedor, das condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor.
e) Efetuar o pagamento referente à quantidade solicitada no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento definitivo (atesto) do material, pelo setor de almoxerifado, observando ainda a ordem cronológica de pagamento.

19.  DA EXECUÇÃO E DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO

19.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo N° 92/CMC/2018 e especificação do objeto anexo I do presente Edital e ainda conforme necessidades da CAMARA MUNICIPAL DE CACOAL e termo de referência.

19.2 – Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações.

19.3 - Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções prevista neste edital e na legislação vigente.

19.4 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20. RESCISÃO CONTRATUAL

20.1 O contrato poderá ser alterado mediante a celebração de termos aditivos obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n.o 8.666/93, e rescindido unilateralmente pela Administração ou de comum acordo entre as partes observados os dispositivos legais pertinentes, mediante aviso prévio, por escrito, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
20.2 A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de provocação judicial ou extrajudicial,  nos termos do art. 78 da Lei 8666/93 e suas alterações.

21. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

21.1 - O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Federal nº. 5450 de 31 de maio de 2005, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, Lei Complementar n.º 123/06 alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

22. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal de Cacoal – RO, revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista razões de interesse público, por motivo de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei n˚ 8.666/93 e art.18 do Decreto Federal nº 3.555/00, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.

22.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

22.3 - É facultado o(a) pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

22.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação;

22.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta;

22.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

22.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no mural da Câmara Municipal de Cacoal, a saber, a participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital;

22.8 - Não cabe ao sistema Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

22.9 - Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o do Município de Cacoal – RO, considerado aquele a que está vinculado o pregoeiro; 
22.10 - O pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 7h30 às 13h30 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sala da CPL, localizada na Câmara Municipal de Cacoal – RO, para maiores esclarecimentos, ou pelo telefone 69 3441-5454/0893, ou email licitacao-cmc@uol.com.br.
22.11 - A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos licitação e não será devolvida ao proponente;

22.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

22.13- Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo (a) pregoeiro (a), nos termos da legislação pertinente.

Cacoal– RO, 26 de setembro de 2018.
WILLIAM NAILOR GOMACK DE OLIVEIRA
Port. Nº. 10/GP-2018
Pregoeiro

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA

1-OBJETO

1.1 – O objeto do presente termo de referência é a contratação de Empresa Jornalística (Órgão de Imprensa escrita), para prestação de serviços de Publicações dos Atos Oficiais e Publicidade Institucional, a fim de atender às necessidades da Câmara Municipal de Cacoal, através de jornal diário de grande circulação estadual e local e jornal de publicação no mínimo semanal, com circulação no mínimo local, respectivamente conforme as condições e especificações estabelecidas no presente Termo de Referência.

2. MOTIVAÇÃO E OBJETIVO

2.1- O serviço de publicação é de fundamental importância para qualquer órgão do Poder Público. A publicidade é princípio constitucional estampado no art. 37, caput da CF/88 e, como tal, deve ser buscado pelo gestor público. Nesse sentido, aos atos públicos praticados pelo Administrador deve ser dada ampla publicidade.

2.2 - Objetiva-se, com a contratação, manter as atividades inerentes a esta Casa de Leis, em respeito à Constituição Federal e demais leis que disciplinam os procedimentos e condutas devidos pelo gestor público.

2.3 – Para divulgação dos atos oficiais em jornal de grande circulação estadual e local, com tiragem diária, visa atingir o maior número de pessoas, bem como atender a continuidade de publicação diária, demandada do Poder Legislativo, atendendo assim ao principio da publicidade. 

2.4 - Entender-se-á como “jornal diário de grande circulação no estado”, aquele que seja publicado pelo menos 4 (quatro) vezes na semana, com abrangência de pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos municípios do Estado de Rondônia,  estando presente inclusive em bancas de jornais dos municípios e da capital. 

2.5- Portanto, para efeitos deste objeto, entender-se-á como “jornal diário de grande circulação no estado”, aquele que seja publicado pelo menos 4 (quatro) vezes na semana, com abrangência de pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos municípios do Estado de Rondônia, cuja tiragem seja de no mínimo 3.500 (três mil e quinhentos) exemplares, estando presente inclusive em bancas de jornais da capital e no município de Cacoal.

2.6 - A abrangência de pelo menos 50% dos municípios do estado tem o condão de garantir a distribuição na maior quantidade de municípios possível a fim de assegurar a transparência e o controle social;

2.7 – Para divulgação publicidade institucional consistente unicamente nos informes legislativos, convites para audiências públicas, sessões solenes, homenagens ou outros eventos realizados ou de interesse do Poder Legislativo em jornal de circulação local, com tiragem no mínimo semanária, visa atingir o maior número de pessoas, atendendo assim ao princípio da publicidade. 

2.8 – A publicação dos informes legislativos e convites feitos em jornal de circulação local e de tiragem no mínimo semanária, se justifica tendo em vista que não há urgência nas referidas publicações, pois tratam-se de informes e convites não regidos ou impostos por lei, a circulação também não precisa ser em nível estadual, pois as matérias ali divulgadas serão de interesse local, sendo desnecessário uma abrangência superior ao município de Cacoal, exigindo-se no mínimo a abrangência local.

2.9 – A especificidade acima mencionada possibilita a ampla participação, visto que todos os jornais de diários até os semanários, com tiragem local e ou estadual, o que certamente implicará na melhor busca da proposta mais vantajosa a Administração Pública. 

2.10 – A produção dos textos e dos informes legislativos serão de responsabilidade da Câmara Municipal, bem como a elaboração dos convites e homenagens, cabendo ao contratado somente sua publicidade.

2.11 – O mínimo de tiragem de exemplares é de 2.000 (Dois Mil), quantidade suficiente para cobrir a área do município de Cacoal, atingindo o escopo desejado que é levar a informação ao cidadão cacoalense, tendo o condão de abranger a maior porção territorial, possível do município, a fim de assegurar a transparência e o controle social;

2.12- Com os parâmetros definidos entendemos que são plenamente atendidos os objetivos do princípio constitucional da publicidade: quer seja garantir a transparência e controle social dos atos administrativos e atividades parlamentares e publicidade praticados quer seja o chamamento público dos interessados a contratar com a Administração Pública.

2.13- O comparativo apresentado não define a efetividade absoluta da publicidade oficial e institucional, porém para efeito de informação também são disponibilizadas para consulta gratuita através de sítios eletrônicos, como o deste Poder Legislativo – Câmara Municipal de Cacoal (www.cacoal.ro.leg.br).

2.14- Entendemos que as definições atendem plenamente os objetivos do princípio constitucional da publicidade, garantindo a transparência e o controle social dos atos administrativos praticados pelo Poder Legislativo Municipal, quais sejam relacionados ao chamamento público dos interessados a contratar com a Administração e demais atos inerentes ao dever de dar publicidade, estampados no artigo 37º, § 1º da Constituição Federal. 

2.15- A contratação direta de empresa jornalística (Imprensa Escrita) apresenta-se mais vantajosa para o Poder Público, uma vez que se destina apenas à divulgação da publicidade legal do Poder Legislativo e institucional, produzido pelo órgão de imprensa da instituição, não demandando criação, execução e distribuição de peças publicitárias. 

2.16- A contratação deve obedecer criteriosamente os procedimentos licitatórios comuns previstos nas Leis 10.520, 

 8.666/93 e demais legislações vigentes.  

3 DAS DEFINIÇÕES E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:

3.1. Divulgação dos Atos Legais do Poder Legislativo deve ser em centímetros quadrados, em jornal diário de circulação Estadual, obedecendo aos critérios descritos neste Termo de Referência.    

3.2. Divulgação da publicidade institucional do Poder Legislativo deve ser em centímetros quadrados, em jornal no mínimo semanário de circulação local, obedecendo aos critérios descritos neste Termo de Referência.    

3.3. A publicidade legal tem por objetivo dar transparência material e formal aos atos oficiais emitidos pelo Poder Legislativo, tais como Leis, Decretos, Atos da Mesa, Extratos, Editais, Homologação, Adjudicação, Balanços, Balancetes, Convocações, Lista de Servidores, Prestações de Contas, Informes, Comunicados dentre outros atos determinados em Lei.

3.4. A publicidade institucional tem por objetivo dar transparência material e formal do que foi tratado pelos vereadores nas Sessões Ordinárias e Extraordinárias, com resumo dos discursos e da sessão em si, bem como elaboração de convites para sessões solenes, audiências públicas e outros eventos de interesse da Câmara Municipal.

3.5. As publicações legais ou institucionais deverão obedecer às seguintes especificações: 

a) Divulgação em fonte Arial, tamanho 8 (oito) para o corpo do texto e tamanho 10 (dez) para o titulo, para todas as publicações, salvo emissão de ordem de serviço com tipos e corpos diferentes.

b) Espaçamento – proporcional ao tamanho da fonte, sendo espaço 1 (um) entre as linhas,

Salvo emissão de ordem de serviço com espaçamento diferente. 

       d) Tamanho das colunas - será considerada de 4,2 cm (padrão da Associação Nacional dos Jornais – ANJ), sendo que a publicação obedecerá ao tamanho dos atos encaminhados, desconsiderando os espaçamentos entre elas para fins de cálculo do valor final a ser pago pelo Poder Público.  

4. DOS VALORES 

4.1 - Os preços unitários considerados como estimativa para o objeto foi elaborado com base em Cotação Prévia para Reserva de Dotação Orçamentária junto as Empresas Jornalísticas, sendo considerada apenas a cotação para jornal de circulação estadual e no mínimo local dependendo do tipo de publicidade, por entender que atende isso amplia a participação na licitação o que certamente influenciará na proposta mais vantajosa. 

4.2- O preço estimado para o referido objeto é de R$________ (________________) o centímetro quadrado, conforme Planilha Quantitativa e de Preço em anexo. 

4.3-O valor apresentado se refere ao menor preço cotado por item (cotação prévia em anexo), por se apresentar a proposta mais vantajosa para o Poder Público, considerando ainda que se apresenta dentro dos limites proporcionais de preços praticados em contratos anteriores.        

4.4 - O quantitativo calculado é referente ao contratado pelo Poder Legislativo de Cacoal no período de junho de 2017 a junho de 2018, (processo 39/2017), e estimado conforme as demandas de publicações ocorridas nesse período.

5-DA RESPONSABILIDADE NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1- Observar o que preconiza o Art. 37. Parágrafo 1º da Constituição Federal, quando das publicações e / ou divulgações;

5.2- O prazo para execução dos serviços será de 12 meses, a partir da assinatura do contrato.   

5.3- Observar o princípio da economicidade nas publicações dos avisos dimensionando-os a ocuparem o menor espaço possível, mantendo a legibilidade da matéria;

5.4- O responsável pelo encaminhamento do aviso para divulgação poderá solicitar alterações pontuais visando melhor aproveitamento do objeto contratado;

5.5- A eventual contratada deverá sempre prezar pela economicidade, realizando eventuais ajustes no tamanho do aviso - apenas o estritamente necessário -, dimensionando-os a ocuparem o menor espaço possível, mantendo a legibilidade da matéria;

5.6- Deverão republicar-se os avisos publicados com incorreção, ilegíveis ou publicados em caderno diferente, sem ônus para a Câmara ou, quando o erro for cometido pela Contratada;

5.7- O encaminhamento dos avisos será realizado por correio eletrônico, através de e-mail institucional previamente cadastrado pelo contratante, para endereço informado pelo contratado;

5.8- Para perfeita execução do contrato, deverá o contratado indicar a Câmara o nome do seu preposto ou funcionário que será o contato usual para equacionar os problemas relativos à prestação dos serviços, bem como seu telefone direto e e-mail de contato.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 

6.1- A licitante vencedora do certame se obrigará a fazer a prestação do serviço objeto desta licitação, a ela adjudicado, nos locais indicados pela Diretoria de Comunicação da Câmara Municipal, no prazo máximo previsto no contrato, e ainda, cumprir e fazer cumprir as exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, e também ao seguinte;

6.2- A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbitos, federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da Lei de Imprensa;

6.3- A licitante vencedora deverá, comprovadamente, atender ao chamamento da Câmara Municipal de Cacoal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que solicitada para receber ordens de serviço;

6.4- Prestar os serviços dentro de parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância ás normas regulamentares aplicáveis e, inclusive, ás recomendações aceitas pela boa técnica;

6.5- Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz;

6.6- Fornecer, mensalmente, e quando solicitado, o demonstrativo da publicação e/ou divulgação das matérias do poder Legislativo;

6.7- Comunicar a Câmara Municipal de Cacoal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

6.8- Possuir na data de assinatura do contrato, instalações e estrutura de suporte para troca de informações (falada, escrita, por correio eletrônico e por fac-símile) com a Contratante, suficientes para atender prontamente às demandas inerentes ao objeto a ser contratado;

6.9- Não transferir a terceiro a prestação do serviço, por qualquer forma, parcial ou integralmente, nem subcontratar a prestação a que está obrigada;

6.10- Comunicar, por escrito, imediatamente, A diretoria de Comunicação da Câmara Municipal, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

6.11- A licitante vencedora do certame deverá apresentar a fatura no prazo, anexando prova de:

a) regularidade com o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, 

b) regularidade com a Seguridade Social, 

c) CND Trabalhista (Justiça do trabalho), 

6.12- Fica a licitante vencedora responsável pela prorrogação do pagamento, caso a fatura chegue com atraso ou as certidões estiverem com seus prazos de validade vencidos, para que a Câmara possa efetuar pagamento posterior e sem qualquer acréscimo.

6.13- A licitante vencedora deverá fornecer a cada edição no mínimo, 15 (quinze) exemplares do Jornal à Câmara Municipal e manter arquivo permanente das matérias publicadas, para consulta pública a partir da efetivação do Contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CAMARA MUNICIPAL DE CACOAL:
7.1-. A Diretoria de Comunicação da Câmara de Cacoal deverá encaminhar solicitação via e-mail, ou quando necessário pessoalmente, de todas as matérias dos atos do Poder Legislativo determinando prazos e tipo de publicação e/ou divulgação à CONTRATADA vencedora do certame;

7.2. Exercer a fiscalização dos serviços;

7.3. Assegurar-se a boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom funcionamento;

7.4. Atestar a fatura correspondente ao serviço prestado, desde que não haja nenhuma pendência de ordem contratual ou legal que o impeça;

 7.5. Efetuar o pagamento, em moeda corrente, de acordo com a ordem cronológica dos pagamentos, mediante apresentação da fatura do serviço e certidões exigidas no contrato;

7.6. Manter contato com a licitante vencedora sempre que ocorrer necessidade, bem como acompanhar a execução dos serviços solicitados.

8.DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1- O prazo para execução dos serviços será de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período.

8.2- O conjunto de normas, especificações, atributos e diretrizes aqui contidas, buscam facilitar procedimentos, disciplinar e agilizar o entendimento entre as partes envolvidas na contratação do objeto.

8.3 - O Presente contrato poderá ser alterado através de termos aditivos ou modificativos de acordo com o que estabelece o Art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.4 – A despesa decorrente da execução do objeto será empenhada na Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Cacoal – na dotação orçamentária de ------ - Natureza da Despesa: 3.3.9.0.39.00.00  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica - Classificação Funcional: 01.001.031.0002.2.192 - Comunicação De Governo Legislativo - CMC.
JUSTIFICATIVA

Dar publicidade e divulgar os atos e ações desenvolvidas pela Câmara Municipal de Cacoal, em obediência aos Princípios Constitucionais da Publicidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência. Atentando ainda para o que diz a Lei 8.429/92 em seu ART. 11, -IV – que: “negar publicidade aos atos oficiais” acarretará dificuldades para seus gestores, caracterizando Ato de Improbidade Administrativa, além de ir contra os Princípios da Administração Pública.

____________________________

Siomara de Oliveira

Diretora de Comunicação
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTITATIVA:

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
	 ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DA PUBLICIDADE LEGAL
	TIPO
	QUANT.
	UNIT.
	              

	01
	Publicações dos Atos Legais do Poder Legislativo em jornal de grande circulação no Estado de Rondônia e no município de Cacoal com tiragem mínima de 3.500 (três mil e quinhentos exemplares).  
	CM2
	             6.150
	6,00
	36.900,00

	02
	Publicações dos informes legislativos e convites, em jornal de circulação no mínimo local, com tiragem no mínimo semanária de 2.000 (Dois Mil) exemplares. 
	CM2 
	           9.000
	6,00
	54.000,00


ANEXO 02 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº. 004/CPL/2018.

PROCESSO Nº. 92/CMC/2018
Para habilitarem-se no certame, os interessados deverão apresentar os documentos abaixo:

1 - CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

1.1. A empresa vencedora do Pregão deverá encaminhar após o encerramento da disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa.

d) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário documento com firma reconhecida, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br .

f) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br.
g) Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND) específica para participar de licitações, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.ro.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário;

h) Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário;

i) Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), a mesma pode ser retirada no site: www.tst.jus.br.
1.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
1.3 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpre plenamente com os requisitos de habilitação e que não há fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93 (ver modelo conforme Anexo 03);

b) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, (ver modelo conforme Anexo 04);

c) DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, se for o caso, (ver modelo conforme Anexo 05);

d) Declaração de inexistência de Servidor Público Municipal no quadro funcional da empresa, (ver modelo conforme Anexo 06);

e) Certificado de registro ou inscrição da empresa na Entidade Profissional ou Órgão Competente;

f) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante desenvolvida, de forma satisfatória, serviços semelhantes ao objeto deste Edital, de modo a permitir a análise por parte do setor técnico da área.

2. - DIREITO DE MICRO EMPRESA

Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014 .

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

· 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).
· 2o A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3. - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.
3.1 - Sugere-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por cartório, com vistas à agilizar os procedimentos de análise da documentação, e se as mesmas forem enviadas caso por correspondência, que sejam por meio de sedex ou carta registrada, devendo observar o prazo para protocolar junto a Câmara que será no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da licitação, no seguinte endereço:

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL – RO

      Pregão Eletrônico N°004/CPL/2018

Rua  Presidente Médice, N° 1849 – Jardim Clodoaldo
CEP 76.963-620 – Cacoal/RO

A/C Pregoeiro ou Equipe de Apoio.

3.2- O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

3.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, sendo assegurados os direitos previstos na legislação pertinente.

3.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial ou empresa da qual a licitante seja sucessora por qualquer processo de alteração societária.

3.6 - Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

3.7 - Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz.

3.8 - Sugere que a documentação de habilitação, constante no anexo 02, já esteja digitalizada em sequência em formato em PDF antes da abertura da sessão a vista de evitar transtornos e inabilitação por falta de envio de documentação e ainda agilidade na conferência dos documentos.

ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 004/CPL/2018.

PROCESSO Nº.  92/CMC/2018.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (____), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penalidades da Lei, estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpro plenamente com os requisitos de habilitação e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 004/CPL/2018.

PROCESSO Nº. 92/CMC/2018
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.:

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

ANEXO 05 – Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 004/CPL/2018.

PROCESSO Nº. 92/CMC/2018
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 06 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA.

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 004/CPL/2018.

PROCESSO Nº.  92/CMC/2018
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO

QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA.

A empresa ........, inscrito no CNPJ nº .............., por intermédio de seu representante o(a) Sr(a)..............., portador da Carteira de Identidade nº ................ e do CPF nº ..........., DECLARA,

DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

Local e Data: ___, de _____ de _____ de 2018.

____________________________________

(carimbo e assinatura do representante legal)

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 07 – MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DO OBJETO DO EDITAL

(Timbre Da Empresa)

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/CPL/2018.

PROCESSO Nº. 92/CMC/2018
Carta-Proposta de Fornecimento.

Prezados Senhores, apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados;

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DA PUBLICIDADE LEGAL
	Marca Jornal
	TIPO
	Qnt
	UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	Publicações dos Atos Legais do Poder Legislativo em jornal de grande circulação no Estado de Rondônia e no município de Cacoal com tiragem mínima de 3.500 (três mil e quinhentos exemplares).  
	
	CM2
	6.150
	
	

	02
	Publicações dos informes legislativos e convites, em jornal de circulação no mínimo local, com tiragem no mínimo semanária de 2.000 (Dois Mil) exemplares. 
	
	CM2
	9.000
	
	


PROPOSTA: R$_____________________  (Por extenso).

Declaro conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

Declaro  que  o  fornecimento  será  efetuado  de  acordo  com  estabelecido  no  edital  do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/CPL/2018.

Declaro que o preço acima proposto contempla todas as despesas necessárias para prestações de serviços, tais como os encargos, obrigações sociais, impostos, taxas, transporte, frete, etc., cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.

Declaro que a validade dessa proposta é de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.

DADOS PARA CONTATO:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA DA EMPRESA:

LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 08 – MINUTA DE CONTRATO

Pregão Eletrônico nº. 004/CPL/2018.

PROCESSO Nº.92/CMC/2018.

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.






Aos XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX dias do mês de XXXXXXXXXXXXXXXXXX do ano de dois mil e quatorze, a CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL, pessoa jurídica de direito público interno, ins​crita no C.G.C(MF) sob n.º 63.789.432/0001-43, com sede à rua Presidente Médici, n.º 1849, na cidade de Cacoal, Estado de Rondônia, neste ato representada por seu Presidente Sr. PAULO ROBERTO DUARTE BEZERRA,  brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG xxxxxxxxxx SSP/xxx, CPF xxxxxxx, residente e domiciliado nesta da cidade de Cacoal, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.G.C(MF) sob n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  neste ato represen​tada por nome, naturalidade, estado civil, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXx, residente e domiciliado em XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO,  que  tem por finalidade, estabelecer os direitos e obrigações das partes, na execução do Processo Administrativo n.º 92/CMC/2018, cuja celebração foi homologada pelo despacho de folhas n.º XXX,  na forma prevista da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/90, e do disposto no presente edital e demais legislações municipais pertinentes, submetendo-se a CONTRATANTE e CONTRATADA às cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto do presente edital a contratação de empresa jornalística (órgão de imprensa escrita), para prestação de serviços de publicações dos atos oficiais e publicidade institucional, a fim de atender às necessidades da Câmara Municipal de Cacoal, através de jornal diário de grande circulação estadual e local e jornal de publicação no mínimo semanal, com circulação no mínimo local, conforme quantidades, condições e especificações técnicas minuciosamente descritas nos anexos do edital (anexo I – termo de referência). 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo dos serviços contratados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos das Cláusulas deste termo.

DA VINCULAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA – Vinculam-se a este Contrato o Edital de Pregão Eletrônico n° 04/CPL/2018, com seus anexos e demais elementos constantes no Processo n° 92/CMC/2018, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais fazem parte do presente contrato independentemente de transcrição. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA –  O objeto deste Contrato será executado pelo menor preço, execução indireta e mediante emissão de Nota de Empenho, a ser expedida pela Diretoria Financeira/Administrativa.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pelo fornecimento dos serviços objeto deste Instrumento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA um valor total de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxx xxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxx), pagos através da Nota de Empenho n° 000/2018 e apresentação da Nota Fiscal devidamente certi​ficada pela Diretoria de Comunicação acompanhado de Certidões negativas de INSS, FGTS e (CND) Trabalhista.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os valores pactuados e não pagos pelo Poder Legislativo do Município de Cacoal-RO no prazo estabelecido de 30 (trinta) dias, após a entrega e recebimento, serão atualizados com base na variação do número índice em vigor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Todos os impostos, taxas e demais encargos decorrentes da execução do presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da Contratada.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Não haverá reajuste de preço dos serviços ora licitados, durante a vigência do instrumento contratual, bem como dos eventuais aditivos firmados.

DO RECEBIMENTO:

CLÁUSULA QUINTA - O recebimento do objeto desta licitação somente será efetivado após ter sido o mesmo considerado satisfatório pela Diretoria de Comunicação, ficando a empresa executora obrigada a substituí-lo ou corrigi-lo em tempo hábil, sempre que houver falhas.

DA CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

CLÁUSULA SEXTA – O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Diretoria Financeira da Câmara Municipal de Cacoal, após a comprovação da execução do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação das respectivas notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pela Diretoria de Comunicação da Câmara Municipal de Cacoal, em ordem cronológica até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento das notas fiscais/faturas e da prova de regularidade com o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de regularidade com a Seguridade Social, atendendo ao disposto no artigo 29, inciso IV da Lei 8.666/93 e regularidade com a Justiça do Trabalho;
PARÁGRAFO ÚNICO -  Fica a administração desobrigada do pagamento quando a fatura chegar em atraso ou com o prazo para pagamento exíguo e, ainda, quando apresentar incorreções, sendo então solicitada a prorrogação da fatura, para que a Câmara possa efetuar pagamento posterior;

DO PRAZO DE EXECUÇÃO:

CLÁUSULA SÉTIMA – Este Contrato terá vigência após a data de sua assinatura, eficácia com a publicação do extrato em Jornal de Circulação Local, pelo período de 12 meses podendo ser prorrogado por igual período.

DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA – A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Diretoria de Comunicação da Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência a Administração, conforme art. 67 da Lei 8666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, a ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 8666/93.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

CLÁUSULA NONA - As despesas decorrentes da execução deste contrato serão custeadas no exercício de 2018/2019, com recursos orçamentários da contratante, assim classificados:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: CÂMARA MUNICIPAL

FONTE DE RECURSO: RECURSOS LIVRES

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL-01.031.0002.2192–COMUNICAÇÃO DE GOVERNO LEGISLATIVO - CMC.

DAS OBRIGAÇÕES:

CLÁUSULA DÉCIMA - São obrigações e responsabilidades das partes afora outras previstas no presente contrato, e às que por Lei lhe couberem:

1. DA CONTRATADA
1.1. A licitante vencedora deverá, comprovadamente, atender ao chamamento da Câmara Municipal de Cacoal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que solicitada para receber ordens de serviço, expedidas e assinadas pela Diretoria de Comunicação, nas quais estarão especificados os prazos para apresentação dos serviços delas constante, e ainda, cumprir e fazer cumprir as exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, e também ao seguinte;

1.2. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo comprimento dos postulados legais vigentes, de âmbitos, federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da Lei de Imprensa;

1.3. Prestar os serviços dentro de parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância ás normas regulamentares aplicáveis e, inclusive, ás recomendações aceitas pela boa técnica;

1.4. Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz;

1.5. Fornecer, mensalmente, e quando solicitado, o demonstrativo de publicação das matérias do poder Legislativo;

1.6. Comunicar a CMC, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

1.7. A licitante vencedora do certame deverá apresentar a fatura no prazo, anexando prova de regularidade com o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de regularidade com a Seguridade Social e regularidade com a Justiça do Trabalho, ficando a licitante vencedora responsável pela prorrogação do pagamento, caso a nota fiscal chegue com atraso ou as certidões estiverem com seus prazos de validade vencidos, para que a Câmara possa efetuar pagamento posterior e sem qualquer acréscimo.

1.8. A CONTRATADA manterá durante toda execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na Licitação. 

2. DA CONTRATANTE:
2.1- A Diretoria de Comunicação deverá encaminhar solicitação via e-mail, ou quando necessário pessoalmente, de todas as divulgações e produções dos atos do Poder Legislativo determinando prazos e tipo de produção e  divulgação, à CONTRATADA vencedora do certame;

2.2. Exercer a fiscalização dos serviços;

2.3. Assegurar-se a boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom funcionamento;

2.4. Atestar a fatura correspondente ao serviço prestado, desde que não haja nenhuma pendência de ordem contratual ou legal que  o impeça;

 2.5. Efetuar o pagamento, em moeda corrente, de acordo com a ordem cronológica dos pagamentos, mediante apresentação da fatura do serviço e certidões exigidas no contrato;

2.6. Manter contato com a licitante vencedora sempre que ocorrer necessidade, bem como acompanhar a execução dos serviços solicitados.

RESCISÃO CONTRATUAL:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

b) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

c) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - a rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência da Administração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - a rescisão do contrato também poderá ser judicial nos termos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: a rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFO QUARTO - quando a rescisão ocorrer com base nos itens “b” e “c” da cláusula 11a, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo, ainda direito a:

a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos demais licitantes convocadas nos termos do Artigo 64, da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, na forma estabelecida a seguir:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia; e

b) 2% (dois por cento) após ultrapassado o prazo constante da alínea anterior;

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas a que se referem o item anterior, incidem sobre o valor do Contrato, e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Câmara Municipal poderá aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultado o direito de recurso no prazo de 10 (dez) dias consecutivos da notificação.

PARÁGRAFO QUARTO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do parágrafo terceiro, poderão ser aplicadas conjuntamente com a da alínea “b”, facultado o direito de recurso do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO QUINTO - Ocorrendo a inexecução de que trata o Parágrafo Terceiro, reserva-se a contratante o direito de optar sucessivamente pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, nas mesmas condições estabelecidas no Edital.

PARÁGRAFO SEXTO - A aplicação da penalidade prevista na alínea “d”, do Parágrafo Terceiro é de competência exclusiva  do Presidente da Câmara Municipal, facultado ao licitante o pedido de reconsideração da decisão no prazo de dez dias úteis contados da intimação do ato. 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – O extrato do contrato e demais publicações do referido edital serão publicados no site da Associação Rondoniense dos Municípios.
DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de direito público, aplicando supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do direito privado, na forma dos arts. 54 e55, inciso XII, da Lei 8.666, de 1993.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Este contrato constitui o único documento que regula os direitos e obrigações das partes com relação aos serviços ora acordados, ficando expressamente cancelado e revogado todo e qualquer ajuste porventura existente, que não esteja implicitamente consignado neste instrumento e nos seus anexos.

DO FORO:

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - As partes elegem o foro da comarca de Cacoal, como o único competente para dirimir quaisquer divergências oriundas deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por assim terem ajustado, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas no contrato, firmado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes e testemunhas abaixo.

Cacoal(RO), xx de xxxxx de 2018.

_____________________________________
                               ___________________________________
Sr. PAULO ROBERTO DUARTE BEZERRA                                                     Representante 
      Câmara Municipal de Cacoal
  Contratada

              Contratante

Testemunhas:

________________________________________

NOME/CPF.:






________________________________________

NOME/CPF.:

VISTO: Procuradoria
Aprovo o presente Termo de Referência, conforme disciplina o Inciso I, Paragrafo II do Art. 7º da Lei 8.666/93, e determino a realização imediata da licitação na modalidade de tomada de preço – menor preço por item.





_____________________________


Paulo Roberto Bezerra Duarte 


Presidente da CMC
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